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CADERNO DE ENCARGOS  

 

CONSULTA PRÉVIA – 2022/CCP/270 

 

Cláusula 1.ª  

Objeto 

O presente caderno de encargos compreende as cláusulas a incluir no contrato a celebrar 

no âmbito do procedimento pré-contratual que tem por objecto a aquisição de 

equipamentos de proteção individual para combate a incêndios urbanos e 

industriais (de ora em diante abreviadamente designados por “Bens”), de acordo com as 

características, especificações técnicas e quantidades constantes no Anexo I ao presente 

caderno de encargo. 

 

Cláusula 2.ª  

Contrato 

1. O Contrato a celebrar será reduzido a escrito, nos termos do disposto nos artigos 94.º 

e seguintes do Código dos Contratos Públicos (doravante “CCP”), sendo composto 

pelo respetivo clausulado e seus anexos;  

2. O Contrato a celebrar integrará e resultará da conjugação dos seguintes elementos: 

a) Os suprimentos dos erros e das omissões do presente Caderno de encargos, 

identificados pelos concorrentes, desde que esses erros e omissões tenham sido 

expressamente aceites pelo órgão competente para a decisão de contratar; 

b) Os esclarecimentos e as retificações relativos ao presente Caderno de encargos; 

c) O presente Caderno de encargos; 

d) A Proposta adjudicada; 

e) Os esclarecimentos à Proposta adjudicada, prestados pelo Adjudicatário. 
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3. Em caso de divergência entre os documentos referidos nas alíneas do número anterior, 

a respetiva prevalência é determinada pela ordem na qual aí são enunciados. 

4. Em caso de divergência entre os documentos referidos nas alíneas do anterior número 

2 e o clausulado do Contrato a celebrar e seus anexos, prevalecerão os primeiros, salvo 

quanto aos ajustamentos propostos pela Entidade Adjudicante, de acordo com o 

disposto no artigo 99.º do Código dos Contratos Públicos, e aceites pelo 

Adjudicatário, nos termos do disposto no artigo 101.º do mesmo diploma legal. 

 

Cláusula 3.ª  

Obrigações principais do Adjudicatário 

Sem prejuízo de outras obrigações previstas na legislação aplicável, do presente caderno de 

encargos ou das cláusulas contratuais, da celebração do contrato decorrem para o 

Adjudicatário as seguintes obrigações principais: 

a) Entregar os Bens objeto do contrato a celebrar nos termos, condições, 

especificações técnicas e prazos previstos na lei, no presente caderno de encargos e 

demais documentos contratuais; 

b) Prestar de forma correta e fidedigna as informações referentes às condições de ao 

fornecimento dos Bens, assim como conferir todos os esclarecimentos que se 

demonstrem necessários; 

c) Respeitar, no que lhe seja aplicável, as normas europeias e portuguesas, as 

especificações e homologações de organismos oficiais e fabricantes ou entidades 

detentoras de patentes; 

d) Providenciar e afetar à execução do contrato, todos os meios humanos, materiais e 

informáticos necessários e adequados à execução dos trabalhos a realizar no 

âmbito da prestação dos Serviços objeto do presente contrato, incluindo, 

nomeadamente pessoal dotado das categorias profissionais adequadas, licenças e 

outros documentos legalmente exigidos, bem como ao estabelecimento do sistema 

de organização necessário à perfeita e completa execução das tarefas a seu cargo. 
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e) Executar as prestações objeto do contrato a celebrar de acordo com aqueles que 

sejam, em cada momento, os procedimentos e técnicas mais atuais, completos e 

funcionais; 

f) Proceder com a diligência necessária, nomeadamente no que respeita à recolha da 

informação prévia indispensável, à planificação das circunstâncias de modo, tempo 

e lugar, à ordenação dos meios e, em geral, à antecipação das situações relevantes 

para o fornecimento dos Bens, de modo a salvaguardar que a mesma é feita nos 

termos contratados e nos termos legais, sem suspensões ou falhas que pudessem 

ter sido previstas; 

g) Assumir os riscos inerentes ou relacionados com o fornecimento dos Bens; 

h) Cumprir todas as regras de segurança no transporte dos Bens, bem como na carga 

e descarga dos mesmos; 

i) Cumprir todas as obrigações para com o pessoal afeto à execução da prestação de 

serviços, designadamente, contratar e manter em vigor um seguro de acidentes de 

trabalho e de responsabilidade civil para todo o seu pessoal interveniente na 

execução do contrato a celebrar, bem como todos os demais seguros legalmente 

exigíveis para as atividades a desenvolver no respetivo âmbito.  

j) Não alterar as condições do fornecimento dos Bens fora dos casos expressamente 

previstos no presente caderno de encargos; 

k) Observar e garantir a confidencialidade relativamente a toda a informação a que 

venha a ter acesso, no âmbito ou em virtude do contrato a celebrar; 

l) Designar quem o represente, perante a Entidade Adjudicante, para efeitos de 

gestão e acompanhamento da execução do contrato a celebrar, e comunicar à 

Entidade Adjudicante, com antecedência, a sua eventual substituição; 

m) Comunicar à Entidade Adjudicante, de imediato e por escrito, qualquer 

circunstância que possa condicionar ou influir na regular execução das prestações 

objeto do contrato a celebrar e, em particular, qualquer alteração à sua situação 

jurídica ou comercial, bem como dos seus colaboradores afetos ao fornecimento 

dos Bens; 
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n) Prestar, de forma correta, atempada e fidedigna, todos os esclarecimentos e 

informações que razoavelmente lhe sejam solicitados pela Entidade Adjudicante; 

o) Em geral, executar as prestações objeto do contrato a celebrar de acordo com as 

melhores práticas e com elevada qualidade, eficiência, adequação e suficiência, 

atendendo ao fim a que se destinam, praticando todos os atos necessários ao bom 

cumprimento das obrigações para si emergentes do contrato a celebrar. 

 

Cláusula 4.ª  

Inspeção do local de entrega dos Bens 

Com a assinatura do Contrato a celebrar, o Adjudicatário reconhece e declara 

expressamente ter conhecimento integral do local onde serão entregues os Bens a fornecer, 

tendo feito todos os levantamentos, visitas e inspeções que considerou necessários à boa 

execução do contrato, de modo a tomar conhecimento de todas as suas condições, 

dimensões, características e, bem assim, de todas as condicionantes que possam afetar a 

execução do contrato. 

 

Cláusula 5.ª  

Prazo de vigência do Contrato 

Sem prejuízo das obrigações acessórias que devam perdurar para além da cessação do 

contrato, o mesmo terá início na data da respetiva assinatura e vigorará até à data da 

receção da totalidade dos bens objeto do Contrato, o que deverá ocorrer até ao dia 31 de 

dezembro de 2022. 

 

Cláusula 6.ª  

Gestor do Contrato 

1. Cada uma das partes obriga-se a nomear um representante responsável pelo 

acompanhamento da execução do contrato e que desempenhe o papel de interlocutor 

com a parte contrária para todos os fins associados à execução do contrato. 
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2. A Entidade Adjudicante designa como gestor do contrato, com a função de 

acompanhar permanentemente a execução deste, Edgar Gonçalves, 2º Comandante 

dos Bombeiros Municipais do Corpo dos Bombeiros Profissionais de Faro, sendo 

designado um gestor que substitui aquele nas suas faltas e impedimentos e que será 

António Afonso, Subchefe-Principal do Corpo dos Bombeiros Profissionais de Faro. 

 

Cláusula 7.ª  

Plano de fornecimento dos Bens 

1. O Adjudicatário obriga-se a concluir o fornecimento dos Bens, em perfeitas condições 

de utilização, no prazo máximo até 31 de dezembro de 2022. 

2.  Extingue-se com o cumprimento do fornecimento, sem prejuízo das obrigações que 

decorram das garantias obrigatórias previstas na lei e nas peças do procedimento. 

 

Cláusula 8.ª  

Local do fornecimento dos Bens 

1. Os Bens objeto do contrato a celebrar serão entregues no Edifício do Corpo de 

Bombeiros Sapadores de Faro localizado na Av. Cidade de Hayward 38A, 8005-333 

Faro ou noutro local convencionado pelas partes, mediante acordo prévio.  

2. Todas as despesas e custos relacionados com o transporte dos Bens objeto do contrato 

a celebrar para o local de entrega são da responsabilidade do Adjudicatário. 

 

Cláusula 9.ª  

Inspeção dos Bens 

1. Uma vez concluída a entrega da totalidade dos Bens objeto do contrato a celebrar, a 

Entidade Adjudicante, por si ou através de terceiro por ela, realizará em dez dias uma 

inspeção com vista a verificar se os mesmos correspondem às quantidades e 

designações estabelecidas no mapa de quantidades constante do presente caderno de 

encargos e se reúnem as características e especificações definidos no presente caderno 
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de encargos, na proposta adjudicada, e nos demais documentos contratuais, bem como 

outros requisitos exigidos por lei. 

2. Durante a inspeção, o Adjudicatário deverá fazer-se representar por pessoas 

devidamente credenciadas para o efeito, as quais devem prestar à Entidade 

Adjudicante toda a cooperação e todos os esclarecimentos necessário. 

 

Cláusula 10.ª  

Desconformidades dos Bens 

1. No caso de existirem defeitos ou discrepâncias com as características e especificações 

definidos no presente caderno de encargos, a Entidade Adjudicante deve comunicá-lo, 

por escrito, ao Adjudicatário. 

2. No caso previsto no número anterior, o Adjudicatário fica obrigado a executar, a 

expensas suas e no prazo que para o efeito lhe for determinado pela Entidade 

Adjudicante, as substituições e tudo o mais que se revele necessário para sanar a 

divergência. 

3. Após a realização das alterações e substituições necessárias, a Entidade Adjudicante 

procede a nova inspeção, nos termos do n.º 1. 

4. A Entidade Adjudicante reserva-se o direito de recusar a receção dos Bens entregues 

enquanto os respetivos vícios, defeitos ou desconformidades detetados não forem 

cabal e satisfatoriamente sanados pelo Adjudicatário. 

5. A rejeição dos Bens pela Entidade Adjudicante, nos termos desta cláusula, não confere 

ao Adjudicatário o direito a qualquer indemnização, ficando este obrigado a 

indemnizar a Entidade Adjudicante pelos custos incorridos e demais prejuízos 

sofridos, sem prejuízo das penalidades contratuais eventualmente aplicáveis. 
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Cláusula 11.ª  

Receção dos Bens 

1. Caso os bens estejam conformidade e neles não sejam detetados quaisquer defeitos ou 

discrepâncias com as características e especificações estabelecidos no presente caderno 

de encargos e nos demais documentos contratuais, a Entidade Adjudicante procederá à 

sua receção, mediante a emissão de um auto de receção dos Bens, no prazo de dez dias 

após a conclusão das inspeções. 

2. A transferência, para a Entidade Adjudicante, da posse e propriedade dos Bens 

entregues, bem como do risco de deterioração dos mesmos e, bem assim, do risco 

emergente da sua utilização, ocorrerão com a sua receção pela Entidade Adjudicante. 

3. O estabelecido nesta cláusula e, em particular, a receção a que se refere o número 

anterior, não implica a aceitação de eventuais vícios, defeitos ou desconformidades dos 

Bens. 

 

Cláusula 12.ª  

Garantia técnica 

1. O Adjudicatário garantirá, sem quaisquer encargos adicionais para a Entidade 

Adjudicante, o bom funcionamento dos Bens fornecidos contra quaisquer vícios, defeitos 

ou desconformidades com as exigências legais ou com as características, especificações e 

requisitos técnicos e funcionais estabelecidos no presente Caderno de Encargos e nos 

demais documentos contratuais, pelo prazo de 2 (dois) anos a contar da data da respetiva 

receção pela Entidade Adjudicante. 

2. A garantia prevista no número anterior é igualmente aplicável em caso de substituição 

de Bens, contando-se o prazo respetivo da data da receção pela Entidade Adjudicante dos 

Bens substituídos. 

3. A garantia aqui estabelecida abrange a obrigação de substituir os Bens, de modo a 

sanar vícios e defeitos e a repor a sua conformidade legal e contratual ou, na sua 

impossibilidade, reembolsar a Entidade Adjudicante pelo preço pago e demais custos 

incorridos. 
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4. A obrigação de substituir os Bens, inclui, nomeadamente, o seguinte: 

a) A substituição dos Bens defeituosos ou discrepantes; 

b) O fornecimento dos novos Bens; 

c) A deslocação ao local de entrega. 

5. Para efeitos do acionamento da garantia, a Entidade Adjudicante comunicará qualquer 

vício, defeito ou desconformidade dos Bens ao Adjudicatário no prazo máximo de 2 

(dois) meses a contar da data em que o tenha detetado. 

6. O Adjudicatário obriga-se a cumprir as obrigações emergentes da garantia aqui 

estabelecida no prazo que razoavelmente lhe for fixado pela Entidade Adjudicante para 

esse efeito e sem grave inconveniente para esta, tendo em conta a natureza dos Bens e o 

fim a que se destinam. 

7. Todas as obrigações emergentes ou relacionadas com a garantia estabelecida nesta 

Cláusula, incluindo, nomeadamente, quaisquer encargos e despesas relativos ao seu 

acionamento, operacionalização e efetivação, são da exclusiva e inteira responsabilidade e 

correrão por conta do Adjudicatário. 

8. As disposições das Cláusulas 9 a 11 são aplicáveis, com as necessárias adaptações, em 

caso de substituição de Bens ao abrigo da presente garantia. 

 

Cláusula 13.ª  

Preço base 

O preço base do presente procedimento é de 74.990,00€ (setenta e quatro mil novecentos e 

noventa euros), acrescido de IVA à taxa legal em vigor, correspondendo ao preço máximo 

que a Entidade Adjudicante se dispõe a pagar pela execução de todas as prestações que 

constituem o objeto do contrato a celebrar.  
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Cláusula 14.ª  

Preço contratual 

1. Pelo fornecimento de todos os Bens, bem como pelo cumprimento das demais 

obrigações emergentes do contrato a celebrar, a Entidade Adjudicante deve pagar ao 

Adjudicatário o preço constante da proposta adjudicada, acrescido de IVA 

eventualmente devido, à taxa legal em vigor. 

2. O preço referido no número anterior inclui todos os custos, encargos e despesas, 

diretos e indiretos, relacionados com a prestação dos serviços e com a execução de 

todas as obrigações e prestações emergentes do contrato a celebrar, incluindo as 

referidas na cláusula 3ª e todas as obrigações secundárias e acessórias, designadamente, 

as respeitantes a armazenamento e transporte de bens, a encargos com pessoal, a 

instrumentos, a materiais de consumo, à montagem e demais serviços acessórios, a 

custos administrativos, a deslocações, despesas de alojamento e alimentação, a seguros, 

a taxas, autorizações e licenças, a emolumentos e registos, a cauções, a coimas e multas 

e a quaisquer outros não expressamente excluídos do preço ou que não sejam 

autonomamente imputados à Entidade Adjudicante, nos termos do presente caderno 

de encargos, os quais serão da inteira responsabilidade e diretamente suportados pelo 

Adjudicatário. 

3. Sem prejuízo do disposto nos números anteriores, só serão devidos ao Adjudicatário 

os valores referentes aos Bens que sejam efetivamente solicitados e fornecidos. 

 

Cláusula 15.ª  

Condições de pagamento 

1. O valor devido será pago no prazo de 30 (trinta) dias a contar da data da receção e 

validação da fatura emitida pelo Adjudicatário, por meio de transferência bancária.  

2. Para além dos requisitos de forma e conteúdo decorrentes da lei, a fatura deverá 

discriminar os Bens a que se reporta, o número de referência do Contrato a celebrar, o 

número de compromisso e a designação do processo contratual, sob pena de não 

validação pela Entidade Adjudicante. 
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3. Caso a fatura apresentada não seja validada pela Entidade Adjudicante, esta 

comunicará essa decisão e a sua causa ao Adjudicatário, que deverá emitir outra fatura, 

devidamente corrigida, em substituição da anterior. 

4. A Entidade Adjudicante poderá, no pagamento a efetuar ao Adjudicatário, deduzir a 

importância correspondente às penalidades contratuais que, eventualmente, tenham 

sido aplicadas a este último. 

 

Cláusula 16.ª  

Adiantamentos de preço 

Não poderão ser propostos adiantamentos por conta dos Bens a fornecer e não haverá 

lugar à revisão do preço contratualizado. 

 

Cláusula 17.ª  

Caução 

De acordo com o estatuído no n.º 2 do artigo 88.º do CCP, não foi prestada de caução no 

âmbito do presente contrato. 

 

Cláusula 18.ª  

Responsabilidade geral do Adjudicatário 

1. O Adjudicatário é o único e exclusivo responsável pela correta e pontual prestação dos 

serviços objeto do contrato a celebrar. 

2. O Adjudicatário responderá, designadamente, por qualquer falta, incumprimento, 

deficiência, erro ou omissão no fornecimento dos Bens objeto do contrato, 

independentemente de qual a sua origem o momento em que sejam detetados, com 

exceção daqueles a que, exclusiva e comprovadamente, a Entidade Adjudicante tenha 

dado causa. 
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3. É da única e exclusiva responsabilidade do Adjudicatário toda e qualquer eventual 

responsabilidade civil, criminal e contraordenacional decorrentes do incumprimento 

do objeto do contrato a celebrar, bem como do incumprimento/infrações dos 

dispositivos consignados em toda a legislação aplicável. 

4. O Adjudicatário é o único e exclusivo responsável pelos encargos e responsabilidades 

decorrentes da utilização de quaisquer elementos protegidos por um direito de 

propriedade intelectual ou direitos de autor, sejam estes nacionais ou estrangeiros. 

5. A faculdade de fiscalização da execução do contrato por parte da Entidade 

Adjudicante não afasta ou diminui a responsabilidade do Adjudicatário na sua 

execução.  

6. Caso a Entidade Adjudicante venha a ser demandada ou a incorrer em 

responsabilidade, de qualquer natureza, perante terceiros, com causa, direta ou indireta, 

em quaisquer deficiências, erros ou omissões na prestação de serviços que sejam 

imputáveis ao Adjudicatário, ou a terceiros por si contratados, seja a titulo de dolo ou 

de negligência, assistir-lhe-á direito de regresso contra este, obrigando-se o 

Adjudicatário a indemnizar a Entidade Adjudicante por todas as despesas que, em 

consequência, esta haja de fazer e por todas e quaisquer quantias que tenha de 

desembolsar, seja a que título for. 

7. O disposto no número anterior é igualmente aplicável, com as necessárias adaptações, 

em caso de incumprimento, pelo Adjudicatário, incluindo o seu pessoal e outras 

pessoas intervenientes na execução do contrato por conta do Adjudicatário, de 

quaisquer disposições legais ou regulamentares em vigor sobre segurança, higiene e 

saúde no trabalho, nomeadamente quando aquela decorra em instalações da Entidade 

Adjudicante. 

8. O Adjudicatário responderá igualmente pelo risco, por quaisquer danos e prejuízos 

causados no âmbito da execução das prestações objeto do contrato a celebrar, à 

Entidade Adjudicante ou a terceiros, resultantes de circunstâncias fortuitas ou 

imprevisíveis ou de quaisquer outras, com exceção daquelas a que, exclusiva e 

comprovadamente, a Entidade Adjudicante tenha dado causa. 
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Cláusula 19.ª  

Penalidades contratuais 

1. Cada incumprimento, imputável ao Adjudicatário, de qualquer das obrigações 

emergentes do contrato a celebrar, confere à Entidade Adjudicante o direito de exigir 

àquele o pagamento de uma penalidade pecuniária, de montante a fixar em função da 

gravidade do incumprimento, com o limite máximo diário correspondente a 1% (um 

porcento) do preço contratual, sem prejuízo do direito a ser indemnizada pelo dano 

excedente. 

2. Na determinação da gravidade do incumprimento, a Entidade Adjudicante terá em 

conta, nomeadamente, a duração e as consequências do incumprimento, a sua eventual 

reiteração e o grau de culpa do Adjudicatário. 

3. Em caso de incumprimento de qualquer dos prazos de fornecimento dos Bens objeto 

do contrato a celebrar, bem como o incumprimento de quaisquer prazos de execução 

previstos no presente Caderno de encargos, será aplicável uma penalidade, por cada 

dia de atraso, de montante correspondente a 1% (um porcento) do preço contratual, 

considerando-se verificado o incumprimento definitivo, por parte do Adjudicatário, se 

esse atraso exceder 30 (trinta) dias, caso em que assistirá à Entidade Adjudicante a 

faculdade de resolver o contrato, sem prejuízo do direito à aplicação da penalidade 

contratual devida e, bem assim, à indemnização pelo dano excedente. 

4. O valor acumulado das penalidades aplicadas não poderá exceder o montante máximo 

de 20% (vinte porcento) do preço contratual, sem prejuízo da faculdade de resolução 

do contrato por parte da Entidade Adjudicante, nos termos da cláusula 21.ª do 

presente caderno de encargos. 

5. O limite previsto no número anterior poderá ser elevado para 30% (trinta porcento) 

do preço contratual, caso a Entidade Adjudicante opte por não resolver o contrato, 

por daí poder resultar grave dano para o interesse público. 

6. Ocorrendo a aplicação de uma penalidade pecuniária, nos termos dos números 

anteriores, a mesma poderá ser compensada, pela Entidade Adjudicante, por dedução 
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aos pagamentos que sejam devidos ao Adjudicatário subsequentemente à data da 

verificação do facto que tenha dado origem àquela aplicação. 

 

Cláusula 20.ª  

Força maior 

1. Não será havido como incumprimento, nem por tal poderão ser impostas penalidades 

contratuais ao Adjudicatário, a não realização pontual de qualquer prestação a cargo de 

qualquer uma das partes que resulte de caso de força maior. 

2. Verificado um evento de força maior que comprovadamente impeça o cumprimento 

pontual das suas obrigações por qualquer uma das partes, será o prazo para esse 

cumprimento prorrogado pelo período correspondente à duração do impedimento daí 

resultante, sem prejuízo de a parte afetada dever desenvolver os melhores esforços no 

sentido de minimizar as consequências do evento. 

3. Para efeitos do contrato a celebrar, entende-se por caso de força maior todo o evento 

imprevisível ou inevitável, alheio à vontade e ao controlo das partes, que as impeça, 

total ou parcialmente, temporária ou definitivamente, de cumprir as suas obrigações 

nos prazos contratualmente fixados. 

4. Poderão revestir a natureza de caso de força maior, desde que se verifiquem os 

requisitos do número anterior, nomeadamente, o estado de guerra, declarada ou não, 

rebeliões ou motins, atos de terrorismo, determinações governamentais ou 

administrativas injuntivas, catástrofes naturais, como terramotos ou inundações, 

incêndios, epidemias, sabotagens, greves e embargos ou bloqueios internacionais. 

5. Para efeitos do contrato a celebrar, não constituem caso de força maior, 

designadamente: 

d) Eventos que não constituam caso de força maior para os subcontratados do 

Adjudicatário, na parte em que intervenham; 

e) Greves ou conflitos laborais limitados às sociedades do Adjudicatário ou a grupos 

de sociedades em que este se integre, bem como a sociedades ou grupos de 

sociedades dos seus subcontratados; 

mailto:geral@cm-faro.pt
http://www.cm-faro.pt/


 

 
 
 
DEPARTAMENTO DE GESTÃO ADMINISTRATIVA E  PATRIMONIAL 
                         DIVISÃO DE CONTRATAÇÃO PÚBLICA E EXECUÇÕES FISCAIS 
                                                                                       SERVIÇO DE CONTRATAÇÃO PÚBLICA 

 

 

 

 

 

Largo da Sé, geral@cm-faro.pt  Caderno de encargos   

contratacao.publica@cm-faro.pt 8004-001 Faro, Portugal 

Tel. 289 870 870   www.cm-faro.pt     Largo da Sé                   
Fax. 289 870 039   NIF: 506 579 425  8004-001 Faro, Portugal Tel: 289 870 841 

Fax: 289 870 039 

 

15 
 

f) Determinações governamentais, administrativas ou judiciais de natureza 

sancionatória ou de outra forma resultantes do incumprimento, pelo Adjudicatário, 

de obrigações ou ónus que sobre o mesmo recaiam; 

g) Manifestações populares devidas ao incumprimento, pelo Adjudicatário, de 

normas legais; 

h) Incêndios ou inundações com origem nas instalações do Adjudicatário, cuja causa, 

propagação ou proporções se devam a dolo ou negligência sua ou ao 

incumprimento, pelo mesmo, de normas de segurança; 

i) Avarias nos sistemas informáticos ou mecânicos do Adjudicatário não devidas a 

sabotagem; 

j) Eventos que estejam ou devam estar cobertos por seguro. 

6. No caso de o evento de força maior apenas impedir parcialmente o cumprimento das 

obrigações do contrato, mantém-se o dever de cumprimento das demais obrigações 

que não sejam afetadas pelo referido evento. 

7. A parte que invoque um evento de força maior como causa do não cumprimento das 

suas obrigações contratuais, deverá comunicá-lo, fundamentadamente, à outra parte, 

com a máxima antecedência ou assim que possível, informando, desde logo, do prazo 

previsível para o restabelecimento da normalidade contratual. 

 

Cláusula 21.ª  

Resolução do Contrato por parte da Entidade Adjudicante 

1. Sem prejuízo de outros fundamentos de resolução previstos na lei e, bem assim, do 

direito à aplicação de penalidades, a Entidade Adjudicante pode resolver o contrato, a 

título sancionatório, no caso de o Adjudicatário violar de forma grave ou reiterada 

qualquer das obrigações que lhe incumbem, e não sanar o referido incumprimento 

num prazo razoável que lhe seja fixado pela Entidade Adjudicante para o efeito, salvo 

quando o cumprimento se tenha tornado impossível ou a Entidade Adjudicante tenha 

objetivamente perdido o interesse na prestação, casos em que poderá resolver o 

contrato de imediato, independentemente de interpelação admonitória. 
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2. A Entidade Adjudicante poderá resolver o contrato designadamente nos seguintes 

casos:  

a) Incumprimento das características, especificações ou requisitos técnicos e prazos 

estabelecidas no presente caderno de encargos;  

b) Pelo atraso ou interrupção reiterada no fornecimento dos Bens por período 

superior a 10 (dez) dias úteis, ou declaração escrita do Adjudicatário de que o 

atraso respetivo excederá esse prazo;  

c) Prestação de falsas declarações e ou apresentação de falsa documentação;  

d) Incumprimento, por parte do Adjudicatário, de ordens, diretivas ou instruções 

transmitidas no exercício do poder de direção sobre matéria relativa à execução das 

prestações contratuais;  

e) Oposição reiterada do Adjudicatário ao exercício dos poderes de fiscalização da 

Entidade Adjudicante;  

f) Cessão da posição contratual ou subcontratação realizadas em inobservância dos 

termos e limites previstos na lei ou no contrato;  

g) Se o valor acumulado das sanções contratuais com natureza pecuniária exceder o 

limite previsto no n.º 4 da cláusula 19.ª do presente caderno de encargos;  

h) Incumprimento pelo Adjudicatário de decisões judiciais ou arbitrais respeitantes ao 

contrato;  

i) O Adjudicatário se apresente à insolvência ou esta seja declarada pelo tribunal;  

j) Incumprimento das obrigações relativas ao pagamento de impostos e 

contribuições para a Segurança Social, nos termos das disposições legais aplicáveis; 

k) Prestação de falsas declarações; 

l) Por razões de interesse público, devidamente fundamentado.  

3. A resolução do contrato pela Entidade Adjudicante não prejudica o direito de 

indemnização desta a ser ressarcida pelos prejuízos que lhe advenham da conduta do 

Adjudicatário e dessa resolução. 
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4. Nos casos de resolução sancionatória, havendo lugar a responsabilidade do 

Adjudicatário, será o montante respetivo deduzido das quantias devidas, sem prejuízo 

do contraente público poder executar as garantias prestadas pelo Adjudicatário.  

5. A resolução do contrato pela Entidade Adjudicante exerce-se mediante declaração 

enviada ao Adjudicatário e não determina a repetição das prestações já realizadas.  

 

Cláusula 22.ª  

Resolução do Contrato por parte do Adjudicatário 

1. Sem prejuízo de outros fundamentos de resolução previstos na lei, o Adjudicatário 

pode resolver o contrato quando qualquer montante que lhe seja devido esteja em 

dívida há mais de 6 (seis) meses ou quando o montante em dívida exceda 25% (vinte e 

cinco por cento) do preço contratual, excluindo juros. 

2. Nos casos previstos no número anterior, o direito de resolução pode ser exercido 

mediante declaração enviada à Entidade Adjudicante, que produz efeitos 30 dias após 

a receção dessa declaração, salvo se este último cumprir as obrigações em atraso nesse 

prazo, acrescidas dos juros de mora a que houver lugar. 

3. A resolução do contrato nos termos do número anterior não determina a repetição das 

prestações já realizadas pelo Adjudicatário, cessando, porém, todas as obrigações deste 

ao abrigo do contrato a celebrar. 

Cláusula 23.ª  

Cessão da posição contratual e subcontratação 

O Adjudicatário não poderá subcontratar qualquer das prestações objeto do contrato a 

celebrar, nem ceder a sua posição contratual ou qualquer dos direitos ou obrigações 

emergentes do mesmo, sem a prévia autorização da Entidade Adjudicante, nos termos do 

disposto nos artigos 316º e seguintes do Código dos Contratos Públicos. 
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Cláusula 24.ª  

Cessão de posição contratual por motivos de incumprimento 

1. Para efeitos do disposto no artigo 318.º-A do Código dos Contratos Públicos, em caso 

de incumprimento pelo Adjudicatário das suas obrigações, que reúna os pressupostos 

para a resolução do contrato, a Entidade Adjudicante pode, em alternativa, determinar 

a cessão da posição contratual do Adjudicatário ao concorrente do procedimento pré-

contratual na sequência do qual foi celebrado o contrato em execução, que venha a ser 

indicado pela Entidade Adjudicante, pela ordem sequencial da ordenação de propostas 

ocorrida naquele procedimento. 

2. A execução do contrato ocorre nas mesmas condições propostas pelo Adjudicatário 

inicial no procedimento pré-contratual, sem prejuízo da faculdade de modificação 

objetiva do contrato que assiste à Entidade Adjudicante e dentro dos limites legais para 

tal modificação.  

3. A cessão da posição contratual prevista na presente cláusula opera por mero efeito de 

ato da Entidade Adjudicante, sendo eficaz a partir da data por esta indicada.  

4. Os direitos e obrigações do Adjudicatário inicial, desde que constituídos em data 

anterior à da notificação do ato referido no número anterior, transmitem-se 

automaticamente para o cessionário (novo Adjudicatário na data de produção de 

efeitos daquele ato, sem que este a tal se possa opor.  

5. A posição contratual do Adjudicatário inicial nos subcontratos por si celebrados 

transmite-se automaticamente para o novo Adjudicatário, salvo em caso de recusa por 

parte deste. 

Cláusula 25.ª  

Dever de confidencialidade 

1. As partes obrigam-se reciprocamente a manter sigilo sobre o conteúdo do presente 

procedimento e sobre quaisquer factos relacionados com a sua execução.  

2. O Adjudicatário deve guardar sigilo sobre toda a informação e documentação, técnica 

e não técnica, comercial ou outra, relativa à Entidade Adjudicante, de que possa ter 

conhecimento ao abrigo ou em relação com a execução do contrato, sendo ainda 

responsável por cumprir com o Regulamento Geral de Proteção de Dados (RGPD).  
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3. O Adjudicatário obriga-se, ainda, a assegurar que os seus trabalhadores e outros 

colaboradores ou subcontratados aceitam, na íntegra e sem reservas, observar o dever 

de sigilo emergente do contrato a celebrar, nos exatos termos e condições em que o 

mesmo obrigue o Adjudicatário. 

4. A informação coberta pelo dever de sigilo não poderá ser revelada a terceiros, nem 

objeto de qualquer uso ou modo de aproveitamento que não o destinado direta e 

exclusivamente à execução do contrato a celebrar. 

5. A informação e a documentação cobertas pelo dever de confidencialidade não podem 

ser transmitidas a terceiros, nem objeto de qualquer uso ou modo de aproveitamento 

que não o destinado direta e exclusivamente à execução do contrato.  

6. Exclui-se do dever de sigilo previsto a informação e a documentação que forem 

comprovadamente do domínio público à data da respetiva obtenção pelo 

Adjudicatário ou que este seja legalmente obrigado a revelar, por força da lei, de 

processo judicial ou a pedido de autoridades reguladoras ou outras entidades 

administrativas competentes.  

7. Cessa a obrigação de sigilo quando haja autorização escrita da outra parte, quando a 

informação seja exigida por lei ou por competente autoridade pública e quando se 

destine a entidades que venham a financiar projetos ligados ao presente procedimento, 

comprometendo-se cada uma das partes, neste último caso, a impor regras de 

confidencialidade a essas entidades financiadoras que assegurem, no mínimo, um grau 

de confidencialidade idêntico ao estipulado neste contrato. 

 

Cláusula 26.ª  

Direitos de propriedade intelectual 

1. Correm inteiramente por conta do Adjudicatário os encargos e responsabilidades 

decorrentes da utilização, no fornecimento de Bens objeto do contrato a celebrar, de 

quaisquer elementos protegidos por um direito de propriedade intelectual. 

2. Caso a Entidade Adjudicante venha a ser demandada ou a incorrer em 

responsabilidade, perante terceiros, com causa na infração de qualquer direito de 
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propriedade intelectual no âmbito da execução do contrato a celebrar, o Adjudicatário 

obriga-se a indemnizar a Entidade Adjudicante por todas as despesas que, em 

consequência, esta haja de fazer e por todas e quaisquer quantias que tenha de pagar, 

seja a que título for. 

 

Cláusula 27.ª  

Comunicações e notificações 

1. Sem prejuízo de poderem ser acordadas outras regras quanto às notificações e 

comunicações entre as partes, estas deverão ser dirigidas para o domicílio ou sede de 

cada uma, identificado no intróito do contrato a celebrar. 

2. Qualquer alteração aos dados de contacto de uma das partes, constantes do contrato a 

celebrar, deverá ser antecipadamente comunicada à outra parte. 

3. As comunicações ou notificações por carta registada consideram-se recebidas na data 

como tal indicada pelo registo dos serviços postais. 

4. As comunicações ou notificações recebidas, por correio eletrónico, depois das 17h00 

(dezasete horas) ou em dia não útil, consideram-se recebidas pelas 09h00 (nove horas) 

do dia útil seguinte. 

 

Cláusula 28.ª  

Legislação aplicável 

Em tudo o que o presente caderno de encargos e seus Anexos for omisso, aplica-se as 

disposições constantes do Código dos Contratos Públicos, do Código do Procedimento 

Administrativo e demais legislação portuguesa aplicável, na sua redação atual. 
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Cláusula 29.ª  

Foro competente 

Para todas as questões emergentes do contrato será competente o Tribunal Administrativo 

e Fiscal de Loulé, com renúncia a qualquer outro pelas partes. 
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ANEXO I 

ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 

 

 Quant. Descrição 

1 60 Fato (casaco e calça) de proteção para combate em incêndios estruturais 

 

1. Definição e âmbito de aplicação 

Equipamento destinado à proteção do corpo, braços incluindo pulsos e pernas até aos 

tornozelos, contra temperatura e líquidos. 

Apresenta ligação satisfatória, com todos os equipamentos e dispositivos usados pelo 

utilizador, especialmente a extremidade das mangas com as luvas, ao nível dos pulsos, e a 

extremidade das calças com as botas, ao nível dos tornozelos. 

 

2. Características do conjunto 

2.1 Composição do tecido exterior: 

a) Meta-aramida, igual ou superior a 73% e igual ou inferior a 76%; 

b) Para-aramida, igual ou superior a 21% e igual ou inferior a 24%; 

c) Fibra antiestática, igual ou superior a 2%; 

d) Peso, igual ou superior a 195 (±5) g/m
2
 e igual ou inferior 210 (±5) g/m

2
; 

e) Cor, azul escuro.  

2.2 Composição da barreira térmica: 

a) Meta-aramida, igual ou superior a 93% e igual ou inferior a 95%; 

b) Para-aramida, igual ou superior a 3% e igual ou inferior a 5% 

c) Peso, igual ou superior a 110 (-5/+25) g/m
2
 e igual ou inferior a 120 (-5/+25) g/m

2
. 

2.3 Composição do forro/ membrana: 

a) Tecido com pelo menos 50% de aramida e restante em viscose FR, laminado com 

membrana bicomponente baseada em ePTFE; 

b) Resistência à penetração de água, igual ou superior a 100 kPa, de acordo com a 

EN 20811 e ISO 811; 

c) Resistência, igual ou superior a 280 N, de acordo com a norma EN ISO 1421 

método 1; 

d) Resistência ao rasgo, igual ou superior a 20 N, de acordo com a norma ISSO 

4674-1 método B; 

e) Peso, igual ou superior a 160 (±10) g/m
2
 e igual ou inferior a 180 (±10) g/m

2
. 

2.4 Requisitos mínimos: 

a) Transferência de calor “chama”, em conformidade com a norma EN 367: 

a. HTI24, deverá ser igual ou superior a 19 segundos; 

b. HTI24 – HTI12, deverá ser igual ou superior a 5.5 segundos. 

b) Transferência de calor “radiação”, em conformidade com a norma EN ISO 6942, 

mailto:geral@cm-faro.pt
http://www.cm-faro.pt/


 

 
 
 
DEPARTAMENTO DE GESTÃO ADMINISTRATIVA E  PATRIMONIAL 
                         DIVISÃO DE CONTRATAÇÃO PÚBLICA E EXECUÇÕES FISCAIS 
                                                                                       SERVIÇO DE CONTRATAÇÃO PÚBLICA 

 

 

 

 

 

Largo da Sé, geral@cm-faro.pt  Caderno de encargos   

contratacao.publica@cm-faro.pt 8004-001 Faro, Portugal 

Tel. 289 870 870   www.cm-faro.pt     Largo da Sé                   
Fax. 289 870 039   NIF: 506 579 425  8004-001 Faro, Portugal Tel: 289 870 841 

Fax: 289 870 039 

 

23 
 

método B 40 kW/m
2
: 

a. RHTI24, deverá ser igual ou superior a 21.5 segundos; 

b. RHTI24 – HTI12, deverá ser igual ou superior a 7 segundos. 

c) Resistência à tração, em conformidade com a norma EN ISO 6942 método A 10 

kW/m
2
:  

a. Longitudinal, deverá ser igual ou superior a 1.050 N; 

b. Cruzada, deverá ser igual ou superior a 1.150 N. 

d) Resistência à tração “tecido exterior”, em conformidade com a norma EN ISO 

13934-1: 

a. Longitudinal, deverá ser igual ou superior a 1.150 N; 

b. Cruzada, deverá ser igual ou superior a 1.650 N. 

e) Resistência à tração “costuras”, em conformidade com a norma EN 13935-2: 

a. Longitudinal, deverá ser igual ou superior a 500 N; 

b. Cruzada, deverá ser igual ou superior a 250 N. 

f) Resistência ao rasgo “tecido exterior”, em conformidade com a norma ISO 4674-1, 

método B: 

a. Longitudinal, deverá ser igual ou superior a 350 N; 

b. Cruzada, deverá ser igual ou superior a 450 N. 

g) Resistência ao vapor de água, deverá ser igual ou inferior 10 m
2
Pa/W, em 

conformidade com a norma EN 31092. 

2.5 O conjunto (casaco e calça) deverá estar disponível, pelo menos nos seguintes 

tamanhos: XS, S, M, L, XL e XXL. 

2.6 O conjunto (casaco e calça), deverá ter a seguinte certificação/ classificação: 

a) Casaco: EN 469:2005+A1:2006, Xf2, Xr2, Y2, Z2, anexo B e EN 1149-5:2008; 

b) Calça: EN 469:2005+A1:2006, Xf2, Xr2, Y2, Z2 e EN 1149-5:2008. 

 

3. Descrição do estilo 

3.1 Casaco 

a) Colarinho: 

a. Subido com uma altura igual ou superior a 8.5 cm; 

b. Fechado por meio de velcro ignífugo, garantindo que quando fechado, 

não existe qualquer abertura na zona da garganta. 

b) Mangas: 

a. Cotovelos, com reforço em material resistente à abrasão em 100% 

aramida revestida a polímero e peso igual ou superior a 500 (±25) g/m
2
; 

b. Punhos em malha dupla, com passador para polegar integrado; 

c. Faixa refletora tripla (amarelo/ cinza/ amarelo) em tecido, colocada 

próxima do punho, com largura igual ou superior a 6 cm; 

d. Faixa refletora tripla (amarelo/ cinza/ amarelo) em tecido, colocada acima 

do cotovelo, com largura igual ou superior a 6 cm; 

e. Na zona dos punhos, sistema de ajuste por meio de presilha com velcro 
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ignífugo. 

c) Costas: 

a. No exterior deverá ser colocada a seguinte inscrição em material refletor: 

 

SAPADORES 
FARO 

 

b. Duas faixas refletoras triplas (amarelo/ cinza/ amarelo) em tecido, 

colocadas na vertical com largura igual ou superior a 5 cm; 

c. Faixa refletora tripla (amarelo/ cinza/ amarelo) em tecido, colocada na 

horizontal com largura igual ou superior a 5 cm, na parte inferior do 

casaco; 

d. No interior, na parte alta das costas e ombros, sistema de caixa-de-ar, 

com construção do tipo ripada, que permanecerá inalterada, mesmo que 

o utilizador coloque o aparelho respiratório isolante de circuito aberto, de 

forma a conferir proteção térmica e conforto; 

e. Sistema de resgate “DRD”, costurado de forma sólida no interior do 

casaco, abertura na parte alta das costas e fecho por velcro, deve possuir 

presilha identificada por meio de material de alta visibilidade. 

d) Frente: 

a. Fecho: 

i. Sistema do tipo Zip “fecho”, com dentes plásticos e com sistema 

antipânico; 

ii. O zip “fecho” deverá ser costurado em pestana postiça, de 

forma a permitir uma rápida e simples substituição; 

iii. Frontal do casaco a todo o comprimento do zip “fecho”, 

protegida por aba dupla, o fecho da aba dupla efetuado por meio 

de velcro ignífugo. 

b. Bolsos exteriores: 

i. Pelo menos dois bolsos, na parte inferior do casaco, com 

abertura na posição horizontal, com pala e fecho por meio de 

velcro ignífugo. Pelo menos uma presilha com fecho por mola de 

pressão e mosquetão para suspensão das luvas; 

ii. Um bolso para colocação de rádio, com ajuste em altura e 

largura de forma a atender a rádios de diferentes tamanhos, 

colocado à esquerda na zona do peito; 

iii. Pelo menos um bolso, na parte superior do braço. 

c. Bolsos interiores: 

i. Pelo menos um bolso, com medida igual ou superior a 15x15 

cm; 

ii. Pelo menos um bolso do tipo “napoleão”, colocado à esquerda 
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na zona do peito, debaixo da aba de proteção do fecho. 

d. Suportes/ identificação: 

i. Pelo menos uma presilha para fixação de PTT, colocada na 

zona do ombro do lado esquerdo; 

ii. Velcro ignífugo fêmea, com medida igual ou superior a 2x13 cm, 

colocada à direita na zona do peito; 

iii. Fita de identificação, com a mesma composição do tecido 

exterior, onde será bordado o nome e grupo de sangue do 

utilizador (Nome e grupo de sangue a ser fornecido à data da 

assinatura do contrato); 

iv. Sistema para fixação/ suporte de lanterna do tipo angular, 

colocado à direita na zona do peito, composto por presilha (para 

colocação do clip da lanterna) e presilha ajustável por meio de 

velcro ignífugo, de forma a prevenir a oscilação da lanterna. 

e. Faixas refletoras: 

i. Duas faixas refletoras triplas (amarelo/ cinza/ amarelo) em 

tecido, colocadas na vertical com largura igual ou superior a 5 

cm; 

ii. Faixa refletora tripla (amarelo/ cinza/ amarelo) em tecido, 

colocadas na horizontal com largura igual ou superior a 5 cm, na 

parte superior; 

iii. Faixa refletora tripla (amarelo/ cinza/ amarelo) em tecido, 

colocada na horizontal com largura igual ou superior a 5 cm, na 

parte inferior do casaco; 

e) Aberturas para inspeção, pelo menos uma, que permita inspecionar o estado da 

barreira térmica e forro/ membrana, com abertura/ fecho por meio de Zip “fecho”; 

f) Abertura na parte frontal junto ao peito para passagem de cinturão de 

posicionamento, o cinto deverá passar por meio de túnel totalmente fechado, de 

forma a que quando este seja instalado não esteja solto no interior do casaco e 

possa limitar os movimentos ou causar desconforto (cinturão não faz parte do 

fornecimento).  

g) Barreiras anti humidade: 

a. Barreira anti humidade no final de cada manga, no seu interior, de forma 

a prevenir a entrada de líquidos; 

b. Barreira anti humidade na frente do casaco, colocada na aba dupla, no 

seu interior, de forma a prevenir a entrada de líquidos; 

c. Barreira anti humidade na parte inferior do casaco, no seu interior, de 

forma a prevenir a entrada de líquidos.  

3.2 Calça 

a) Suspensórios: 

a. Tiras elásticas, com largura igual ou superior a 5 cm; 
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b. Sistema de ajuste rápido; 

c. Totalmente removíveis. 

b) Cintura: 

a. Subida na parte traseira, de forma a conferir conforto e proteção adicional 

ao utilizador; 

b. Aberturas verticais laterais, com fecho por meio de velcro ignífugo, para 

aceder ao interior da calça; 

c. Sistema de ajuste por meio de presilha com velcro ignífugo. 

c) Braguilha, com sistema de fecho por meio de velcro ignífugo. 

d) Bolsos: 

a. Dois bolsos, junto à cintura; 

b. Dois bolsos (um em cada perna), colocados lateralmente com medida 

igual ou superior a 15x20 cm, abertura dos bolsos na posição horizontal, 

com pala e fecho por meio de velcro ignífugo, pelo menos uma presilha 

com fecho por mola de pressão. Em ambos os bolsos, sistema “DRD”, 

que recolhe na parte inferior para um falso e fecho por velcro, deve 

possuir presilha identificada por meio de material de alta visibilidade. 

e) Joelhos, com reforço em material resistente à abrasão em 100% aramida 

revestida a polímero e peso igual ou superior a 500 (±25) g/m
2
, com acolchoado 

interior de forma a proteger do impacto. 

f) Faixas refletoras: 

a. Uma (em cada perna) faixa refletoras tripla (amarelo/ cinza/ amarelo) em 

tecido, colocada na vertical com largura igual ou superior a 5 cm; 

b. Uma (em cada perna) faixa refletora tripla (amarelo/ cinza/ amarelo) em 

tecido, colocadas na horizontal, na parte inferior da perna, com largura 

igual ou superior a 5 cm. 

g) Aberturas para inspeção, pelo menos uma, que permita inspecionar o estado da 

barreira térmica e forro/ membrana, com abertura/ fecho por meio de Zip “fecho”. 

h) Bainha das calças: 

a. Reforço em material resistente à abrasão em 100% aramida revestida a 

polímero e peso igual ou superior a 500 (±25) g/m
2
, em todo o perímetro 

da bainha; 

b. Reforço na parte inferior, interior da perna, em material resistente à 

abrasão em 100% aramida revestida a polímero e peso igual ou superior 

a 500 (±25) g/m
2
. 

 

4. Documentação 

4.1 Documentos a apresentar obrigatoriamente em conjunto com a proposta: 

a) Ficha técnica onde conste marca, modelo ou referência do equipamento proposto; 

b) Ficha técnica do fabricante do tecido exterior, de forma a comprovar a composição 

e peso; 
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c) Ficha técnica do fabricante da barreira térmica, de forma a comprovar a 

composição e peso; 

d) Ficha técnica do fabricante do forro/ membrana, de forma a comprovar a 

composição, resistência à penetração de água e peso; 

e) Ficha técnica do fabricante do material de reforço dos cotovelos, joelhos e 

bainhas, de forma a comprovar a composição e peso; 

f) Certificado, emitido por laboratório independente de forma a comprovar o 

cumprimento das normas EN 469:2005+A1:2006, Xf2, Xr2, Y2, Z2, anexo B e EN 

1149-5:2008, para o casaco; 

g) Certificado, emitido por laboratório independente de forma a comprovar o 

cumprimento das normas EN 469:2005+A1:2006, Xf2, Xr2, Y2, Z2 e EN 1149-

5:2008, para a calça; 

h) Extratos do relatório de testes, emitido por laboratório independente de forma a 

comprovar os requisitos mínimos exigidos no ponto 2.4; 

 

5. Prazo de entrega 

5.1 No máximo 120 dias, após adjudicação e indicação dos tamanhos. 

2 60 Cogula de proteção para combate em incêndios estruturais 

 

1. Definição e âmbito de aplicação 

Equipamento destinado à proteção da cabeça, contra temperatura e partículas 

incandescentes. 

 

2. Características da cogula 

2.1 Composição do tecido: 

a) Malha de aramida, antiestática, com gramagem adequada de forma a garantir 

elevada proteção à temperatura; 

b) Cor, azul escuro. 

 

3. Descrição do estilo 

3.1 Desenho/ construção: 

a) Corte ergonómico e longo; 

b) Costuras do tipo planas, de forma a evitar pontos de pressão; 

c) Abertura frontal ampla e com elástico; 

d) Construção em malha de aramida, dupla em toda a sua extensão. 

3.2 Requisitos mínimos: 

a) Deverá ser certificada de acordo com a norma EN 13911. 
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4. Documentação 

4.1 Documentos a apresentar obrigatoriamente em conjunto com a proposta, a não 

apresentação dos documentos abaixo mencionados é motivo para exclusão imediata da 

proposta: 

a) Ficha técnica onde conste marca, modelo ou referência do equipamento proposto. 

 

5. Prazo de entrega 

5.1 No máximo 120 dias, após adjudicação. 

 

3 60 Luva de proteção para combate em incêndios estruturais 

 

1. Definição e âmbito de aplicação 

Equipamento de proteção das mãos, com uma configuração de 5 dedos, cano comprido, de 

modo a conferir proteção completa à mão e pulso do utilizador durante as operações de 

combate a fogos estruturais, incluindo busca e resgate. 

 

2. Características da luva 

a) Luva de 5 dedos; 

b) Cano comprido; 

c) Sistema de ajuste: 

a. Punho com elástico; 

b. Presilha com velcro ignífugo, na parte superior do cano. 

3. Descrição do estilo 

3.1 Desenho/ construção 

d) Dorso da luva: 

a. Tecido exterior composto por meta-aramida igual ou superior a 73%, 

para-aramida igual ou superior a 21% e fibra antiestática igual ou 2%; 

b. Deverá existir reforço elástico parcial na zona dorsal e nas articulações 

dos dedos; 

e) Na zona do cano, deverá existir faixa refletora tripla (amarelo/cinza/amarelo), 

fabricada em tecido, resistente à temperatura, com flexibilidade suficiente de forma 

a não comprometer o conforto. 

f) Palma da luva: 

a. Revestida em material resiste à abrasão/ corte e com propriedades 

antideslizantes. 

g)  Membrana: 

a. Resistente à penetração de líquidos e transpirável em ePTFE. 

h) Forro: 

a. Em material resistente e confortável. 
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i) Todas as camadas da luva devem ser unidas de modo a não se moverem ao 

retirar a luva. 

3.2 Requisitos mínimos: 

a) Resistência à abrasão, segundo a norma EN 388: igual ou superior a 4; 

b) Resistência ao corte “Coupe-Test”, segundo a norma EN 388: igual ou superior a 

4; 

c) Resistência ao rasgo, segundo a norma EN 388: igual ou superior a 4; 

d) Resistência à perfuração, segundo a norma EN 388: igual ou superior a 3; 

e) Resistência ao calor por convecção, segundo a norma EN 367: 

a. Palma: HTI24 igual ou superior a 16 segundos; 

b. Dorso: HTI24 igual ou superior a 46 segundos. 

f) Transferência de calor por radiação segundo a norma EN ISO 6942 método B 40 

kW/m
2
: 

a. Dorso: RHTI24: igual ou superior 20 segundos. 

g) Resistência das costuras, segundo a norma EN 13935-2: igual ou superior a 1.180 

N. 

h) Destreza da luva, segundo a norma EN 420: igual ou superior a 4. 

3.3 As luvas deverão estar disponíveis, pelo menos nos seguintes tamanhos: 8, 9, 10 e 11. 

3.4 As luvas devem ser certificadas, segundo a norma: 

a) EN 659:2003+A1:2008. 

 

4. Documentação 

4.1 Documentos a apresentar obrigatoriamente em conjunto com a proposta, a não 

apresentação dos documentos abaixo mencionados é motivo para exclusão imediata da 

proposta: 

a) Ficha técnica onde conste marca, modelo ou referência do equipamento proposto. 

b) Certificado, emitido por laboratório independente de forma a comprovar o 

cumprimento da norma EN 659:2003+A1:2008; 

c) Extratos do relatório de testes, emitido por laboratório independente de forma a 

comprovar os requisitos mínimos exigidos no ponto 3.2; 

 

5. Prazo de entrega 

5.1 No máximo 120 dias, após adjudicação e indicação dos tamanhos. 
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